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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 23 minutos e encerra-se às 16 horas e 23 minutos.)

Ata da 131ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 9 de setembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Anibal Diniz e Cristovam Buarque

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

OFÍCIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
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MENSAGENS DA PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– n° 267, de 2014, na origem, que restitui os autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n° 59, de 2014 
(n° 6.013/2013, na origem), de iniciativa da CPMI - combate à violência contra a mulher, que altera o art. 
1º da Lei n° 10.714, de 13 de agosto de 2003, que autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em âmbito 
nacional, número telefônico destinado a atender denúncias de violência contra a mulher, sancionado e 
transformado na Lei n° 13.025, de 2014; e
– n° 268, de 2014, na origem, que restitui os autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n° 90, de 2014 (n° 
6.242/2013, na origem), de iniciativa da Presidência da República, que altera as Leis n°s 10.410, de 11 de 
janeiro de 2002, que cria e disciplina a Carreira de Especialista em Meio Ambiente, e 11.357, de 19 de ou-
tubro de 2006, na parte em que dispõe sobre o Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente 
e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente - IBAMA; cria o Quadro em Extinção de Combate às Endemias; 
e autoriza a transformação dos empregos criados pelo art. 15 da Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, 
no cargo de Agente de Combate às Endemias, sancionado e transformado na Lei n° 13.026, de 2014.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um exemplar de cada autógrafo.

COMUNICAÇÕES

Ofício nº 263-L-Democratas/14

Brasília, 8 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que integrarei, como membro suplente, a Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito destinada a Investigar irregularidades envolvendo a empresa Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS), 
ocorridas entre os anos de 2005 e 2014 e relacionadas à compra da Re�naria de Pasadena, no Texas (EUA); ao 
lançamento de plataformas inacabadas; ao pagamento de propina a funcionário da estatal; e ao superfatura-
mento na construção de re�narias, em substituição ao Deputado Onyx Lorenzoni.

Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício nº 66/14-GLPSDB

Brasília, 9 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Antonio Aureliano para integrar, como titular, em vaga decor-

rente da licença do Senador Alvaro Dias, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, objeto do Requerimento 
nº 2, de 2014-CN, com a �nalidade de investigar irregularidades envolvendo a empresa Petróleo Brasileiro S/A 
(PETROBRAS), ocorridas entre os anos de 2005 e 2014 e relacionadas à compra da Re�naria de Pasadena, no 
Texas (EUA); ao lançamento de plataformas inacabadas; ao pagamento de propina a funcionários da estatal; e 
ao superfaturamento na construção de re�narias.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.

(Será feita a substituição solicitada.)

AVISO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

AVISO Nº 58, DE 2014

Aviso nº 851-GP/TCU

Brasília, 29 de agosto de 2014

Senhor  Presidente,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o Relatório das Atividades deste Tribunal referente ao 

2º trimestre do exercício de 2014.
Atenciosamente,  – João Augusto Ribeiro Nardes, Presidente.
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O Aviso nº 58, de 2014 (nº 851/2014, na origem), do Tribunal de Contas da União, que encaminha o 
Relatório de suas Atividades, referente ao 2º trimestre de 2014, vai à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Ofício nº 157, do Senador Roberto 
Requião, por meio do qual comunica a impossibilidade de participar, na qualidade de Vice-Presidente do Par-
lamento do Mercosul, de reunião da Mesa Diretora do Parlamento do Mercosul no período de 31 de agosto a 
2 de setembro, em Buenos Aires, Argentina, conforme Requerimento nº 758, de 2014. 

O Ofício vai à publicação.
E o Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 157/2014
Brasília, 5 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
É o presente para comunicar a Vossa Excelência que estive impossibilitado de comparecer à reunião da 

Mesa Diretora do Parlamento do Mercosul, realizada no dia 1º de setembro de 2014, em Buenos Aires, Argen-
tina (Requerimento nº 758, de 2014).

A razão de minha ausência foi a ocorrência de um pequeno acidente em uma de minhas pernas, com 
danos a minha locomoção.

Diante do exposto, requeiro a adoção das providências necessárias, levando-se em consideração a jus-
ti�cativa ora apresentada.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência meus protestos de elevada consideração.
Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, PMDB/PR.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Aviso nº 14, de 2014, do Congresso 
Nacional: Aviso nº 855, do Presidente do Tribunal de Contas da União, que encaminha o Relatório de Ativida-
des do Tribunal de Contas da União, referente ao segundo trimestre de 2014.

É o seguinte o aviso:
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Calendário de tramitação do AVN 14/2014 (art. 120, Res. 1 de 2006-CN): 

Leitura: 9/9/2014
Até 14/9  prazo para publicação da matéria;
Até 29/9  prazo para apresentação de relatório;
Até 6/10  prazo para apresentação de emendas ao relatório; e
Até 13/10 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e encaminha-

mento do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Vamos à lista de oradores.
Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner.
O Senador Antonio Aureliano não se encontra.
Temos presente o Senador Cristovam Buarque, que não está nesta inscrição, e temos o Senador Casildo 

Maldaner.
Então, concedemos a palavra ao Senador Casildo e, depois, o Senador Cristovam, se o desejar, terá di-

reito à palavra.
Com a palavra, o Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Caro Presidente, Senador Anibal Diniz, que preside esta sessão, prezado Senador Professor Cristo-
vam Buarque e demais ouvintes, colegas, é com muita honra que, na tarde de hoje, trago algumas pondera-
ções, Sr. Presidente, sobre um tema que começa a despertar certa força e mais saliência no Brasil no campo da 
geração de energia.

Até hoje, no Brasil, temos utilizado praticamente a energia de origem fóssil, que tem seus problemas: de 
poluição, de contaminação, de custos. Ela não é fácil. Isso amarra e cria problemas.

A que mais predomina é a energia gerada por nossas águas, a hidrelétrica. A hidrelétrica é, sem dúvida 
alguma, a que mais se sobressai no Brasil atualmente. Além disso, ela também tem seus casos, suas fases altas 
e baixas. Estamos vivendo um momento desses, de falta d’água. Isso também gera problemas. É uma energia 
melhor, naturalmente, e mais fácil para nós, no Brasil. Há condições de expandi-la ainda mais, sem dúvida al-
guma. Temos muitas quedas d’água, principalmente pequenas PCHs, pequenas hidrelétricas, mas em relação 
às maiores, in�uenciam também as questões sazonais, de chuvas, como estamos a viver hoje no Brasil.

Começa a ser utilizada a biomassa, que já vem gerando energia. É o aproveitamento de restos de maté-
ria vegetal, como o bagaço da cana. En�m, é com o aproveitamento de resíduos que utilizamos a energia da 
biomassa.

Ultimamente, vemos também o surgimento da utilização da energia vinda dos ventos, que é a eólica, e, 
mais recentemente, a solar. Esta começa, de certo modo, a ser utilizada mais fortemente.

Então, eu diria, Sr. Presidente, que a diversi�cação da matriz energética de nosso País, mais que uma al-
ternativa ambientalmente sustentável, tornou-se um imperativo social e econômico. O alto custo e as danosas 
consequências ambientais nos afastaram de forma quase de�nitiva da aposta energética de base fóssil. Apro-
veitando o seu grande potencial, o País investiu fortemente na produção de energia hidrelétrica. O modelo, 
apesar de bem-sucedido, também apresenta suas di�culdades: �ca parcialmente sujeito a alterações climáticas 
e, ainda que em menor grau, também apresenta considerável impacto ao meio ambiente.

Em virtude do já citado potencial hidrelétrico brasileiro, desprezamos o investimento em fontes alterna-
tivas, como a força dos ventos, do sol e da biomassa. Agora, esse cenário começa a mudar, como disse antes: 
além dos parques eólicos espalhados em diferentes regiões do País, desponta, de forma promissora, a alterna-
tiva da produção de base fotovoltaica.

No mês passado, abordei, nesta tribuna, a iniciativa da Eletrosul, com sede na capital do meu Estado, 
Florianópolis. Nesse diapasão, é preciso destacar a iniciativa pioneira da Eletrosul Centrais Elétricas, empresa 
de geração e distribuição de energia ligada ao sistema Eletrobras, com sede, como disse, em Florianópolis e 
atuação nos três Estados do Sul, além de Mato Grosso do Sul e Rondônia.

A companhia inaugurou o projeto que transformou sua sede administrativa em um complexo de gera-
ção fotovoltaica – o maior da América Latina integrado a um edifício. A Usina Megawatt Solar produz energia 
su�ciente para atender, aproximadamente, 540 residências. Há mais de uma década, a estatal vem acumulando 
conhecimento na área que se concretiza em uma planta de produção de energia e em vitrine tecnológica para o 
setor elétrico brasileiro. Com potência instalada de 1MW-pico, a Usina Megawatt Solar pode produzir, aproxima-
damente, 1,2GWh de energia por ano. Os painéis solares convertem a radiação solar em energia elétrica que vai 
para uma subestação coletora para ser escoada à rede elétrica local, Senador Rollemberg, que acaba de chegar.
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No último domingo, a notícia de que o BNDES pretende �nanciar o nascimento de uma indústria nacional 
de geração de energia solar em grande escala aumenta as perspectivas futuras. O banco pretende conceder 
�nanciamentos subsidiados para a compra de bens importados – no caso, painéis solares para a instalação de 
parques de energia fotovoltaica no País.

Segundo a instituição, já existem cerca de 400 projetos de geração de energia solar inscritos para partici-
par do leilão da Empresa de Pesquisa Energética, em outubro, com apoio do banco, o BNDES. Somados, teriam 
capacidade para gerar cerca de 11 mil megawatts, mais do que uma usina de Belo Monte.

Nesse aspecto, merece destaque ainda, Senador Rollemberg, a louvável iniciativa do Senador Ataídes 
Oliveira, autor do Projeto de Lei do Senado nº 317, do ano passado, que terei a satisfação de relatar em nossa 
Comissão de Assuntos Econômicos. O texto prevê a isenção de Imposto sobre Importação dos equipamentos 
e componentes destinados a geração de energia solar.

A medida, que economicamente causará um impacto �nanceiro insigni�cante aos cofres públicos, com 
renúncia estimada de pouco mais de R$2 milhões, dará substancial incentivo ao setor.

A ideia é que, com o crescimento da produção em larga escala, �oresça no Brasil uma nova indústria, 
capaz de suprir a crescente demanda energética.

Com investimentos contínuos e os estímulos necessários, o Brasil terá a oportunidade de ver diversi�-
cada sua matriz energética, tanto através da fonte solar, como eólica, Prof. Cristovam Buarque. Dessa forma, 
poderemos garantir a autonomia energética, mesmo em momentos de alterações climáticas, tão necessária 
ao desenvolvimento econômico.

Isso tudo de forma ambientalmente sustentável e economicamente viável. No setor energético, por seu 
caráter estratégico, é preciso atuar com responsabilidade, planejamento de longo prazo e visão de Estado.

Trago essas re�exões na tarde de hoje, Sr. Presidente e caros colegas, porque entendo a importância que 
tem essa questão da geração diversi�cada de energia para o País.

Nós precisamos, Sr. Presidente e caros colegas, ver uma solução diversi�cada. Nós temos que ter uma ces-
ta de energia, não podemos �car apenas na energia fóssil, que de certo modo é poluente, é do carvão, não só 
nessa. Tem que haver, é preciso. Não podemos �car só na energia gerada pela hidrelétrica porque ela também 
tem suas fases em que pode faltar água, como estamos vivendo na Cantareira, em São Paulo, em outros luga-
res. Nós não podemos �car só na biomassa, que é preciso. Nós temos alternativas ainda à energia hidrelétrica.

No meu Estado, Santa Catarina, no Sul do Brasil, há muitas quedas; ainda é possível, ambientalmente sus-
tentável. Nós temos a biomassa, é possível, é o aproveitamento dos resíduos, sem dúvida alguma é fundamental, 
mas temos que continuar nas alternativas e entendemos que a eólica, que já vem avançando bem no Brasil... 
A dos ventos vem avançando bem. Já temos diversos parques de energia dos ventos, que é a eólica, no País.

Agora, ultimamente, vem despertando interesse a energia solar. Santa Catarina deu o exemplo, através da 
Eletrosul, da energia solar, e ela vem crescendo. A Alemanha, por exemplo, gera praticamente 17% da sua pró-
pria energia da energia solar. E veja bem que lá eles não têm tanta insolação como nós, no Brasil. E é importante 
nós aproveitarmos, então, esse mecanismo, esse início de geração de energia no Brasil. Nós precisamos criar 
essa cesta diversi�cada de energia. Por isso, trago, hoje à tarde, para meditação, aqui no Senado, essa questão.

E quero aproveitar, encerrando, aqui no plenário, com um tema que nós vamos abordar logo mais. Na 
presença do Senador que preside a sessão, na presença dos Senadores Cristovam e Rollemberg, eu quero aqui 
destacar a presença de uma delegação que vem de Santa Catarina, de Florianópolis, para uma reunião que nós 
vamos ter logo mais na sede Infraero. O órgão que vai tratar disso é a Infraero, a direção da Infraero que cuida 
dos aeroportos no Brasil, da comodidade, da mobilidade, das pessoas que vêm do mundo e que saem do Brasil.

A Infraero é o instrumento ligado ao Ministério da Aeronáutica e é o órgão que cuida disso. Nós temos 
marcada uma audiência para logo mais com a direção da Infraero para tratarmos da questão do Aeroporto In-
ternacional de Florianópolis, capital de Santa Catarina.

É uma questão que vem se arrastando. Trata-se de um aeroporto que se destaca entre os 10 mais mo-
vimentados do Brasil, mas estamos lá atrás em termos da comodidade, do atendimento. Não há as mínimas 
condições. Nós tínhamos o início de uma obra que a Infraero lançou, já em 2008, se não me engano. A obra já 
foi contratada e a coisa não anda, está emperrada. Há um movimento não só na grande Florianópolis, há um 
movimento em Santa Catarina. Há um movimento nacional – por que não dizer?

É por isso que eu destaco a presença – e faço questão de declinar o nome das pessoas – da Câmara de 
Vereadores aqui reunida, representada pelo Vereador Coronel Paixão, ligado à Base Aérea de Florianópolis, à 
Força Aérea brasileira, Vereador em Florianópolis; pelo Vereador Vanderlei Farias, conhecido como Lela, que 
também está aqui presente na tribuna de honra do Senado. Por sinal, S. Exª é colega do Senador Professor 
Cristovam Buarque, aqui presente. Também se encontra aqui presente o Presidente da Associação Comercial 
e Industrial de Florianópolis, nosso amigo Sander DeMira. Também encontra-se presente, da Associação Co-
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mercial e Industrial de Florianópolis, o Sr. Alexandre Bohn. Está também aqui presente o Coordenador de Com-
petitividade Industrial da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina (Fiesc) Egídio Martorano. Está 
presente também o Sr. Hélio Bairros, Presidente do Sinduscon de Santa Catarina e também o Vice-Presidente 
do Sinduscon Sr. Flávio Antunes de Figueiredo. Então, é uma comissão representativa, Senador Cristovam Bu-
arque, de Florianópolis, da Associação Comercial e Industrial da Capital. Também representantes da Federa-
ção das Indústrias. Representação do Sinduscon, do setor imobiliário, e também da Câmara de Vereadores e, 
dentre os Vereadores, se encontra o Vereador Vanderlei Farias, que é colega de V. Exª, do Partido de V. Exª Prof. 
Cristovam, o grande Vereador Lela, que é muito conhecido. E logo mais nós teremos o encontro com a Infraero 
para tratarmos dessa questão da mobilidade, porque não anda, não vai. Eu faço esse registro com muita hon-
ra da presença dessa comitiva e de que trataremos, logo em seguida, desse tema com a Direção da Infraero.

Eram essas as colocações que gostaria de fazer, além do pronunciamento propriamente dito, que �z no 
início, sobre a questão da energia solar para o Brasil, uma grande alternativa.

Muito obrigado, Sr. Presidente e caros colegas.
O SR. PRESIDENTE (Aníbal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) –Obrigado, Senador Casildo. Peço a gen-

tileza de V. Exª de permanecer um pouco mais em plenário para presidir os trabalhos logo adiante.
E, agora, chamo para fazer uso da palavra o Senador Rodrigo Rollemberg, que falará pela Liderança do 

PSB, com o devido consentimento do Senador Cristovam Buarque.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF. Como Líder. Sem revisão do orador.) – 

Muito obrigado, Senador Anibal Diniz.
Cumprimento o Senador Casildo Maldaner, o Senador Cristovam Buarque, e não poderia, como Líder do 

Partido Socialista Brasileiro no Senado, deixar de ocupar esta tribuna na tarde desta terça-feira, já que não hou-
ve sessão ontem, para manifestar a minha indignação pessoal e a indignação de meu Partido com o conteúdo 
da matéria veiculada pela revista Veja no último �nal de semana, em que menciona, sem entrar em detalhes 
e sem dizer em que condições, o nome de algumas pessoas que teriam sido citadas em um depoimento de 
delação premiada feita pelo ex-diretor da Petrobras Paulo Roberto.

Digo isso porque, entre as pessoas citadas, está o nome do ex-Governador, presidente do nosso Parti-
do, falecido, tragicamente, há algumas semanas, Eduardo Campos. E digo isso manifestando a nossa profunda 
estranheza, porque Eduardo Campos era uma pessoa que vinha, de forma sistemática, denunciando a forma 
como a Petrobras vinha sendo conduzida, o aparelhamento feito, não apenas com a Petrobras, mas com di-
versas empresas estatais brasileiras dentro de um acordo, de um pacto político “mofado”, para usar expressões 
dele, “apodrecido”, para usar expressões dele.

E é claro que uma matéria veiculada que apenas diz que foi citado, sem dizer em que condições, sem 
entrar em detalhes, isso tem um componente eleitoral muito forte de tentar igualar os personagens, sobretu-
do no momento em que a nossa candidata a Presidente da República desponta como a favorita para ganhar 
as eleições.

Não é um fato isolado. Nós estamos percebendo, também, o desespero dos adversários, tentando im-
putar à nossa candidata algumas propostas, ou algumas decisões, alguns pensamentos que não condizem ao 
seu pensamento, tentando iludir, enganar o eleitor, confundir o eleitor em um momento importante da vida 
política brasileira em que os eleitores estão decidindo o seu voto.

Aqui, neste plenário, todos são testemunhas de qual foi a posição do Partido Socialista Brasileiro quan-
do surgiram as primeiras denúncias com relação à Petrobras. Daqui desta tribuna, expressei a posição do Par-
tido Socialista Brasileiro, sob orientação do nosso presidente nacional, Eduardo Campos, de que deveríamos 
instalar a CPI da Petrobras para que se pudesse fazer as investigações com profundidade, com seriedade, para 
esclarecer todo o desmando que vem tomando conta daquela empresa ao longo dos anos.

Se alguém temesse por qualquer tipo de investigação, não tomaria a posição que o Partido Socialista 
Brasileiro tomou. E o que mais nos indigna, Sr. Presidente, é a impossibilidade, pela morte, de que nosso ex-
-Governador, nosso Presidente, possa se defender para esclarecer aos brasileiros toda coerência da sua biogra�a 
de homem público honrado, que sempre colocou os interesses da população brasileira acima de qualquer in-
teresse pessoal ou de qualquer interesse político. Portanto, repudiamos qualquer tipo de associação do nome 
de Eduardo Campos a este episódio.

E, mais do que ninguém, o PSB quer esclarecer e o PSB está entrando com um pedido à Justiça para ter 
acesso ao depoimento deste ex-Diretor da Petrobras, para que o Partido possa defender a memória do seu lí-
der maior e do seu Presidente.

Passo a ler, para que �que inscrito nos Anais desta Casa, a nota o�cial do Partido Socialista Brasileiro emi-
tida no dia 6 de setembro e assinada por Roberto Amaral, Presidente Nacional do Partido Socialista Brasileiro:
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O Partido Socialista Brasileiro, desde as primeiras denúncias de corrupção na Petrobras, defendeu, sob 
a liderança de seu então Presidente, Eduardo Henrique Accioly Campos, a instalação de CPI para inves-
tigar as denúncias de negócios escusos envolvendo a maior empresa brasileira – fruto de luta de anos, 
na qual os socialistas estiveram sempre à frente, ombro a ombro com os trabalhadores e demais forças 
nacionalistas.
Eduardo, ainda em março deste ano, formulava fundadas críticas à administração antirrepublicana de 
nossa maior estatal, de importância estratégica para qualquer projeto de desenvolvimento e soberania 
do nosso País.
A desmoralização da Petrobras só interessa aos que ainda perseguem a desnacionalização do pré-sal.
Já como pré-candidato à Presidência da República, Eduardo defendeu, e nesse sentido orientou nossos 
Parlamentares, a inclusão das obras da re�naria Abreu e Lima como um dos itens a serem investigados 
pela CPI – para cuja constituição, aliás, contribuíram nossas bancadas.
O esquema perverso engendrado para desgastar a imagem de Eduardo Campos tem origem no espectro 
da derrota próxima daquelas forças que há 20 anos sustentam uma polarização política arti�cial, cujo 
único objetivo é assegurar o poder pelo poder, usufruído de forma indecorosa, como sabe a sociedade 
brasileira.
A imprensa desta data associa, ainda que de passagem, o nome de Eduardo a uma malta de velhas e 
conhecidas raposas da velha política, no esquema sujo de corrupção da Petrobras, comandado e admi-
nistrado pelo engenheiro Paulo Roberto Costa – nomeado por um consórcio constituído pelo PT, PMDB e 
PP –, em busca do recurso da ‘delação premiada’ que, mediante acordo com o Ministério Público, poderá 
reduzir-lhe as penas de prisão de que não se livrará.
A reportagem de uma revista semanal registra, sem haver tido acesso ao conteúdo do depoimento, uma 
referência solta do depoente a Eduardo. Essa matéria, com pequenas variáveis, é reproduzida pelos de-
mais veículos grá�cos. Não há acusação digna de honesta consideração. Há, apenas, malícia.
Não soa à toa a ameaça feita em 11 de abril de 2014, veiculada na imprensa escrita e depois ampli�cada 
em portais e blogs do Presidente do Senado, Renan Calheiros, de incitar os governistas a, segundo suas 
palavras, “usar a CPI da Petrobras para desgastar o ex-governador Eduardo Campos, provável adversário 
de Dilma Rousse� em outubro”. É o que se vê hoje...

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador Rollemberg, sendo V. Exª Se-
nador do DF, oportunizo o microfone para que possa saudar os estudantes da escola de ensino fundamental, 
a Escola Classe Rua do Mato, de Sobradinho, que se encontram aqui no plenário.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Cumprimento todos os estudantes e 
professores da Escola Rua do Mato, lá da nossa querida Sobradinho, da zona rural de Sobradinho. É uma alegria 
tê-los aqui, sejam muito bem-vindos ao Senado brasileiro.

Morto, Eduardo Campos não pode se defender. Mas seu Partido o fará, em todos os níveis, políticos e 
judiciais, no cível e no criminal, e para esse efeito já está requerendo acesso ao conteúdo integral do de-
poimento do administrador da corrupção na Petrobras. Os socialistas não conhecem o medo nem o re-
cuo. Continuaremos nossa campanha eleitoral que já se avizinha como vitoriosa, para o desespero dos 
muitos que não mais poderão explorar os recursos públicos em proveito pessoal e de projetos político-
-partidários. Permaneceremos, como sempre, �éis defensores do monopólio estatal do petróleo, em de-
fesa da Petrobras e em defesa do pré-sal como elementos essenciais de nosso projeto de independência 
e soberania nacional. 
Mas não descuidaremos do combate à corrupção. Não descansaremos enquanto a Petrobras não se li-
vrar dos que, por dentro dela, roubam-na para assim alimentarem a má política. É a homenagem que 
devemos à memória de Eduardo Campos.

Quero aqui lembrar, Senador Anibal, as ameaças veladas, as ameaças explícitas que recebemos, aqui no 
Senado Federal, de �guras próceres do Senado Federal, esses, sim, vinculados ao esquema de corrupção da 
Petrobras, de que utilizariam a CPI da Petrobras para tentar desgastar a imagem do nosso então candidato a 
Presidente Eduardo Campos.

Mas quero reiterar, em meu nome pessoal, em nome de meu Partido, o PSB, que não recuaremos um 
milímetro da nossa disposição de enfrentar e de combater a corrupção, de denunciar a velha política, essa po-
lítica que loteou os espaços do Estado, que distribuiu os nacos do Estado e que não serve ao interesse públi-
co, serve ao interesse de segmentos, serve ao interesse de pessoas. Nós, do Partido Socialista Brasileiro, temos 
um compromisso com o interesse público. Vamos continuar dialogando com a população brasileira através 
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da nossa candidata Marina Silva, que expressa hoje o desejo de mudança da população brasileira, o desejo 
de construir uma nova política no Brasil, uma política sustentada em valores como ética, como transparência, 
como inovação, como sustentabilidade, como e�ciência e como participação popular. 

É isso que nos move e é isso que nos anima: estar ao lado da população brasileira para, junto com ela, 
avançar. Avançar em busca de um melhor futuro para toda a população brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Podemos inverter. Senador Cristovam 

Buarque, V. Exª gostaria de usar a palavra? (Pausa.)
Então, por favor, passo a Presidência dos trabalhos ao Senador Cristovam Buarque e, logo em seguida, 

S. Exª fará uso da palavra.

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Com a palavra o Senador 
Anibal Diniz. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Cristovam Buarque, senhores telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio 
Senado, todos os nossos internautas que nos acompanham através do site do Senado Federal, é com muita 
honra que volto à tribuna do Senado para falar um pouco do trabalho que estamos desenvolvendo junto à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), do Senado Federal, que �cou 
encarregada pelo acompanhamento da política pública Programa Nacional de Banda Larga, o PNBL.

Nós já �zemos uma reunião de avaliação do Plano Nacional de Banda Larga em Rio Branco e �zemos ou-
tra reunião em Salvador. Foram reuniões muito ricas no que dizem respeito às contribuições que vieram tanto 
dos órgãos de Estado, como a Anatel, a Telebrás e o Ministério das Comunicações e também as operadoras do 
sistema. Esses órgãos têm satisfação a dar em relação aos passos que estão sendo dados no sentido de fazer 
essa política pública, anunciada em maio de 2010, que tem uma série de objetivos para serem atingidos até o 
�nal de 2014. É necessária uma avaliação neste momento para saber exatamente a quantas andam os passos 
dessa política pública, o Plano Nacional de Banda Larga, e o que pode ser feito para melhorar essa posição.

Digo isso, Senador Cristovam Buarque, porque esse Plano Nacional de Banda Larga tem uma conexão 
direta com as regiões mais isoladas do Brasil, pois essas regiões são o público alvo dessa política pública que 
visa à inclusão digital, à promoção de justiça social também, no sentido de fazer com todos, todos os brasi-
leiros, independentemente das regiões em que esses brasileiros estejam e vivem, tenham direito ao acesso a 
uma internet de boa velocidade para, através desse mecanismo tecnológico, terem acesso ao conhecimento 
disponibilizado através da rede mundial de computadores.

Então, essa política pública do Programa Nacional de Banda Larga se reveste da maior importância para 
todas as regiões do País, particularmente para a Região Norte, para a Amazônia e para o Estado do Acre, que 
tenho orgulho de representar aqui, no Senado Federal.

Senador Cristovam e todos que nos acompanham através da TV Senado, faço uma saudação especial às 
pessoas que estão nos Municípios mais isolados do meu Estado do Acre, de Thaumaturgo, Porto Walter, Rodri-
gues Alves, Mâncio Lima, Cruzeiro do Sul, Tarauacá, Feijó, Jordão, Santa Rosa, Manoel Urbano, Sena Madureira, 
Bujari, Porto Acre, Acrelândia, Plácido de Castro, Capixaba, Brasiléia, Xapuri, Epitaciolândia e Assis Brasil. Todos 
esses Municípios têm, certamente, uma grande expectativa de que o Programa Nacional de Banda Larga acon-
teça com sucesso, para que as pessoas, nessas localidades, possam usufruir dos benefícios que a rede mundial 
de computadores trouxe para a humanidade.

Temos programas ousados de educação à distância, vamos ter, certamente, muita di�culdade para levar 
uma universidade presencial para a cidade de Santa Rosa ou para a cidade de Jordão, mas pela rede mundial 
de computadores poderemos possibilitar que jovens dessas cidades façam cursos à distância, através da Uni-
versidade Aberta do Brasil.

A Secretaria de Educação do Estado do Acre tem empreendido todos os esforços possíveis no sentido 
de fazer com que todos os Municípios tenham acesso a essa educação à distância. Além dos núcleos, além das 
unidades físicas que foram construídas, que foram levadas pelo Governo em parceria com a Universidade Fe-
deral do Acre, temos que ter uma política cada vez maior de expansão da educação.

Outro aspecto, Senador Cristovam Buarque, que é o Senador mais atento e mais atuante na área educa-
cional em defesa de uma educação com iguais condições para todos, é que tenho insistido muito e tenho, nos 
congressos de que tenho participado, batido muito nessa tecla de que a educação em tempo integral é uma 
pauta absolutamente atual nos dias de hoje. Eu diria que uma internet de boa velocidade chegando a todas as 
residências pode ser um grande passo no sentido de garantir educação em tempo integral, porque as famílias 
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vão poder, devidamente acompanhadas, devidamente orientadas, conduzir as crianças para uma in�nidade 
de sites educativos que têm muitos conteúdos interessantes para a boa formação tanto da criança quanto do 
jovem e do adulto. Quer dizer, a rede mundial de computadores é um instrumento fantástico para a formação, 
para a obtenção de conhecimento e para a elevação do nível de cultura, com a busca de uma in�nidade de 
informações e de riquezas culturais que estão disponibilizadas nela. 

Portanto, Sr. Presidente e todos que nos acompanham tanto pela internet quanto pela TV Senado, eu 
uso este momento inicial do meu pronunciamento para prestar contas de que estamos completamente em-
penhados em mobilizar tanto as operadoras quanto os órgãos do Governo Federal, como a Anatel e a Telebrás, 
empresa recriada em 2010 justamente para o acompanhamento do Plano Nacional de Banda Larga.... Temos, 
permanentemente, conversado com essas empresas, com essas instituições, sobre o que podemos fazer, so-
bre que passos precisamos dar para garantir que uma internet de boa velocidade chegue às residências das 
famílias que estão nas localidades mais isoladas do Brasil. Para isso, temos que empreender todos os esforços 
que se �zerem necessários.

Portanto, Sr. Presidente, ocupo esta tribuna para relatar minha participação e as discussões ocorridas no 
14º Congresso Latino-Americano de Satélites, realizado na quinta e na sexta-feira, no Rio de Janeiro. Foi um 
evento muito relevante. Tendo o Brasil as dimensões continentais que conhecemos, são os satélites mecanis-
mos tecnológicos fundamentais para se chegar a todas as localidades mais isoladas. E exatamente por isso os 
satélites vêm sendo utilizados com sucesso ao longo da nossa história para a instalação das redes de teleco-
municação e radiodifusão.

Esse evento no Rio de Janeiro, do qual tive a honra de participar, revelou que o mercado brasileiro de 
satélites é um dos mais atrativos do mundo e que essa tecnologia pode ter um papel decisivo na universaliza-
ção da internet de banda larga no Brasil.

Os especialistas das empresas que atuam nesse setor de tecnologia de satélite destacaram, por exemplo, 
que recentes evoluções tecnológicas, como a banda Ka, permitem uma maior exploração dos recursos sateli-
tais para atendimento da internet em banda larga, em prazo razoável, levando essa tecnologia às áreas rurais 
e às localidades isoladas dos pontos mais distantes do Brasil.

A banda Ka foi defendida como uma forma de superarmos obstáculos no atendimento em banda larga, 
além de baratear o custo para os consumidores. Isso porque essa tecnologia em banda Ka permite velocidades 
mais altas de acesso à internet e a preços mais baixos.

Neste Senado, eu sou responsável pela avaliação do Programa Nacional de Banda Larga, o PNBL, na Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

Esse acompanhamento da política pública do Programa Nacional de Banda Larga é fruto da Resolução nº 
44, de 2013, da Mesa Diretora do Senado Federal, que delega a cada uma das comissões permanentes o acom-
panhamento de uma política pública. Nós da Comissão de Ciência e Tecnologia optamos por acompanhar a 
execução do Programa Nacional de Banda Larga e pretendemos, em conjunto com a equipe técnica que tem 
nos acompanhado – a equipe de consultores do Senado Federal e mais os técnicos ligados à Comissão de Ci-
ência e Tecnologia – elaborar um relatório completo com o diagnóstico da efetividade do programa, com os 
avanços e os desa�os que nós temos para fazer com que essa política pública seja realmente implementada 
com sucesso em todas as regiões do País.

Justamente por ser uma necessidade que atinge toda a população, uma das maiores reclamações dos 
usuários de internet é quanto ao custo da conexão ou quanto à falta de conexão em locais mais isolados. Em 
algumas localidades do Estado do Acre, por exemplo, o custo das conexões de internet pode chegar a mais de 
R$2 mil, um preço que, naturalmente, inviabiliza o uso da banda larga por seus moradores, que perdem tam-
bém pela falta de acesso à informação, à cultura, à educação e à saúde.

O evento no Rio de Janeiro apontou que, com os satélites operando em banda Ka, seria possível levar 
internet diretamente aos domicílios dos consumidores por cerca de R$200,00 mensais. Isto é um passo muito 
importante para a popularização dessa tecnologia, signi�ca um grande avanço. Mas ainda temos que superar 
muitos desa�os para que o crescimento dessa tecnologia no mercado brasileiro.

Nesse congresso no Rio, reacendeu-se, mais uma vez, a questão da tributação em relação ao setor de 
telecomunicações.

Percebemos que a atual estrutura tributária do setor está anacrônica, baseada numa legislação da dé-
cada de 1960. Nessa época, o telefone �xo era um luxo para poucas famílias, a telefonia móvel ainda era �cção 
cientí�ca, a internet não existia e os atuais desdobramentos tecnológicos sequer eram imaginados. Naquele 
momento, havia pouquíssimas estações de radiofrequência para uso em telecomunicações. Esse era o contexto 
da criação do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações, o Fistel, e suas taxas.
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Mesmo com a revisão dos valores das taxas, efetuada pela Lei Geral de Telecomunicações, de 1997, a 
explosão do número de usuários e terminais em serviço, ocorrida a partir do início deste século, levou a uma 
situação de absoluta incongruência.

De um lado, a arrecadação das taxas de �scalização está cada vez mais elevada; de outro, o Fistel está 
cada vez mais distante de sua �nalidade, pois é impossível �scalizar individualmente os mais de 300 milhões 
de equipamentos em funcionamento hoje no Brasil.

Além disso, a universalização dos serviços de telecomunicações requer preços acessíveis a todos os ci-
dadãos e as taxas de �scalização, na forma atual, passaram a ser um entrave signi�cativo para que a universa-
lização da internet, de fato, aconteça.

Essas taxas representam altos custos para o consumidor. No caso, por exemplo, dos serviços de satélite, 
somente as taxas de �scalização, incidentes no primeiro ano de serviço, acrescidas dos impostos incidentes 
sobre elas, representam um custo mensal de R$25,00 por aparelho habilitado.

E o Programa Nacional de Banda Larga busca oferecer ao consumidor um serviço pelo preço de R$35,00 
por mês para uma velocidade acima de 1 megabit por segundo, valor que pode chegar a R$29,00 por mês nos 
Estados onde houver acordo com os governos estaduais no sentido de redução do ICMS.

Ocorre que não tem sido possível fechar essa conta exatamente porque os valores cobrados e as taxas 
incidentes sobre o serviço de telecomunicações via satélite têm inviabilizado a popularização desses custos.

A estruturação dessas taxas também é extremamente injusta. Nos serviços de internet prestados por cabo 
ou �bra ótica, não há incidência direta do Fistel. Esse custo é calculado e diluído por todos os equipamentos 
que formam a rede de telecomunicações.

Nos serviços prestados pela telefonia móvel, o custo equivalente mensal do Fistel para os aparelhos ce-
lulares é de R$3,25. Nos serviços prestados por satélite, grande promessa para atender às localidades isoladas 
e à área rural do Brasil, o custo de instalação do equipamento é, repito, de R$25,00, quase oito vezes mais que 
o praticado na telefonia móvel.

Ressalto, portanto, que a disponibilidade do serviço e da renda da população está em desencontro com 
a cobrança do Fistel. As áreas mais ricas e com melhor infraestrutura são justamente as que têm a menor inci-
dência do Fistel. As localidades mais pobres e carentes de estrutura são as que mais pagam pelo Fistel. Temos, 
então, uma situação absolutamente injusta. 

E exatamente por isso, os operadores desse sistema, os que fazem chegar às estações terrenas de satéli-
te, têm cobrado a regulamentação do art. 36 da Lei nº 12.175. Essa é a lei de reestruturação do Plano Nacional 
de Banda Larga e tem uma série de isenções em relação ao Fistel para as outras tecnologias.

Ocorre que essa isenção não chega até as estações terrenas de satélite, via satélite, e exatamente por isso 
há uma reivindicação no sentido da isenção. Dessa maneira, com menos custo, com menos tributação para o 
sistema das estações terrenas via satélite, vai-se possibilitar que a internet chegue às regiões mais isoladas, às 
localidades mais isoladas a um custo mais acessível.

Outro assunto relevante discutido no Congresso Latino-Americano de Satélites 2014, que merece des-
taque neste pronunciamento, é a situação dos investimentos em pesquisa cientí�ca e em desenvolvimento 
tecnológico relacionados ao setor espacial brasileiro. Após vários anos de oscilações e de descontinuidades 
nos recursos destinados a essa área, o setor passa por uma nova janela de oportunidade com a aquisição do 
Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações Estratégicas, que será operado pela Telebrás em parceira 
com o Ministério da Defesa.

Pelo contrato de aquisição, a empresa ítalo-francesa Thales Alenia, uma das gigantes mundiais da fabri-
cação de satélites, fará a transferência de várias tecnologias aos participantes do projeto, incluindo empresas 
nacionais como a Visiona, uma joint venture formada por Telebrás e Embraer, e órgãos do Governo brasileiro, 
como a Agência Espacial Brasileira. A grande questão é que todo esse esforço depende da continuidade dos 
projetos na área espacial. A Visiona, por exemplo, está capacitando cerca de 50 engenheiros na França, para 
que seja capaz de desenvolver a próxima geração de satélites de comunicação no Brasil. Todo esse esforço será 
desperdiçado se o Governo não intensi�car seus investimentos no setor.

O segundo satélite de comunicações do Governo brasileiro está previsto para ser lançado apenas cinco 
anos após o primeiro. Veja só, o primeiro será lançado em 2016, e somente cinco anos depois é que será lança-
do o segundo satélite de comunicações. Isso é muito tempo! O que fará toda a equipe técnica que está sendo 
formada agora entre o lançamento do primeiro satélite, em 2016, e o início do segundo projeto? Provavelmen-
te, acabará sendo desmobilizada, pois as empresas não arcarão com esse custo sozinhas.

Aliás, a situação brasileira no setor espacial é de claro retrocesso pela falta de investimentos. Na década 
de 90, o Governo brasileiro, por meio da Embratel, então estatal, já possuía quatro satélites de comunicação. 
Hoje, em razão da necessidade de assegurar a con�abilidade das comunicações de governo, das comunicações 
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estratégicas militares e do Programa Nacional de Banda Larga, busca reconstituir sua frota satelital, lançando 
o primeiro equipamento daqui a dois anos. Na década de 1970, quando iniciou os investimentos na área es-
pacial, o Brasil estava nitidamente à frente da China e da Índia e recebia, periodicamente, representantes des-
ses países para aprender com o que, à época, desenvolvíamos aqui. Hoje, a situação inverteu-se. O programa 
espacial chinês já lança missões tripuladas ao espaço, enquanto a Índia já possui veículos lançadores, satélites 
de observação da terra, satélites de comunicação e satélites de navegação.

Vale ressaltar que o Brasil teve seu investimento e sua atenção voltados para essa questão da tecnologia 
de satélite interrompidos, principalmente depois que houve o acidente na base de Alcântara, onde se estava 
trabalhando para fazer o lançamento de satélite. Como essas tecnologias estão? Digamos que há um trabalho 
intenso da equipe técnica, mas os investimentos estão muito tímidos. Há de se investir mais nessa área, porque 
todo investimento feito nessa área de alta tecnologia tem um retorno muito grande do ponto de vista econô-
mico, porque gera novas divisas a partir da exploração. Além disso, com as cabeças sendo mais bem prepara-
das para essas novas tecnologias, certamente isso vai preparar o País para os novos desa�os, como o desa�o 
de levar internet de alta velocidade para as regiões mais isoladas do Brasil.

Temos de reverter esse cenário. Se o Brasil está investindo pouco em tecnologia, é preciso tomar a decisão 
de investir mais. Nós precisamos valorizar aquilo que temos feito e que dá resultado. A Embraer, por exemplo, 
é uma empresa que exporta aviões de alta qualidade exatamente porque houve investimento, porque houve 
aposta nessa empresa e porque há uma formação continuada ali dentro. A Embrapa – Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária – tem produzido resultados excepcionais exatamente porque tem um trabalho continuado.

Dessa maneira, podemos dizer que, onde há pesquisa, onde há investimento para pesquisas continua-
das, temos visto resultado. E, exatamente por isso, temos de reverter esse cenário que, neste momento, não é 
dos melhores para o Brasil.

Por �m, eu gostaria de salientar a importância do Laboratório de Integração e Testes (LIT) para o desen-
volvimento do setor espacial brasileiro. O Laboratório de Integração e Testes é um dos laboratórios do Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) em São José dos Campos. Foi criado em 1987 e, desde então, tem 
contribuído com o desenvolvimento do setor espacial no País, tem auxiliado a indústria brasileira a ampliar 
sua competitividade no mercado internacional e tem proporcionado serviços de alta qualidade ao Programa 
Espacial Brasileiro.

Na década de 1990, o LIT fez a integração e os testes dos satélites de comunicação da série Brasilsat. 
Desde então, participa ativamente de diversas atividades dos programas espaciais desenvolvidos pelo Brasil, 
individualmente ou em cooperação com outros países. Isso inclui os satélites CBERS, produzidos em parceria 
com a China, e os satélites SAC-B, fruto de cooperação com a Argentina.

Pelas fotos e pelos relatos apresentados no Congresso Latino-Americano de Satélites 2014, percebi ime-
diatamente que as instalações do LIT são um verdadeiro motivo de orgulho para o povo brasileiro, algo da mais 
avançada tecnologia disponível no Planeta.

Hoje, o LIT passa por uma expansão, com o propósito de dotá-lo de novas capacitações e de ampliar as 
já existentes. É um investimento muito importante para o País, coerente com os objetivos do Programa Espa-
cial Brasileiro, cujo retorno acontecerá pelo desenvolvimento de novas tecnologias em solo nacional e pelo 
aumento da competitividade da indústria brasileira.

Por isso tudo, temos grandes expectativas com o que nós, da Comissão de Ciência e Tecnologia, faremos. 
Nós temos grandes expectativas com relação a esse relatório que estamos produzindo, exatamente porque va-
mos poder apresentar algumas dicas importantes de como vamos implantar corretamente e adequadamente 
o Programa Nacional de Banda Larga.

A nossa visita que faremos ao Inpe, programada para acontecer no �nal do mês de outubro ou no início 
do mês de novembro, também como parte dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento do Plano Nacio-
nal de Banda Larga, tenho certeza, será uma visita de grande resultado e nos trará luzes importantes para as 
sugestões que vamos apresentar para o Plano Nacional de Banda Larga.

Para concluir, Sr. Presidente, eu gostaria de destacar que especialistas presentes no 14º Congresso no Rio 
de Janeiro também destacaram que o investidor da área de satélites projeta o Brasil para frente, vê no Brasil 
um grande mercado para ser investido, e, certamente, surgirão muitas oportunidades.

Nós temos consciência de que uma melhor infraestrutura e opções como as comunicações via satélite 
irão assegurar maior credibilidade em aplicações militares e de governo, além de aprimorar os serviços de ras-
treamento de aeronaves e de embarcações, ampliando o atendimento aos vários anseios da nossa sociedade.

Nós temos, portanto, de estar atentos para acompanhar e reivindicar mudanças que possam fazer parte 
da vida prática dos cidadãos.
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Temos também a convicção de que as discussões do 14º Congresso Latino-Americano de Satélites irão 
contribuir decisivamente para a revisão a ser proposta ao Programa Nacional de Banda Larga. Cada vez mais, a 
internet está relacionada ao nosso cotidiano e aos serviços e estruturas que movem nossa sociedade. E é nossa 
política ampliar o acesso daqueles que realmente necessitam e têm di�culdade de usufruir desse instrumento.

Eu destaco que o Senado Federal está atento para todas as questões que foram expostas neste pronun-
ciamento, mas ainda consideramos que o momento político é o de apresentar propostas.

Para efetivamente promover a banda larga, avaliamos, entendemos que uma parceria entre o Governo 
e as empresas do setor de telecomunicações se faz imprescindível neste momento. É necessário que os parti-
cipantes do setor considerem os aspectos mercadológicos em conjunto com os aspectos sociais desse serviço, 
para juntos, Governo e empresas, encontrarem soluções que atendam a todos os envolvidos, principalmente 
para que possam realizar o sonho e, ao mesmo tempo, assegurar o direito de acesso à internet, que é um di-
reito fundamental hoje.

Queremos que o nosso Governo esteja atento a essas discussões todas, porque a necessidade da tec-
nologia de satélite para se chegar às áreas isoladas é absolutamente real. Mesmo nos locais onde a internet 
de banda larga vai chegar através da rede de �bra óptica, mesmo nessas localidades, é preciso redundância, é 
preciso um trabalho de reforço. A tecnologia de satélite pode permitir essa redundância, pode fazer com que 
não haja mais apagões.

Nesse sentido, nós temos de estar atentos àquilo que é a parte do Governo nessa construção, como a re-
gulamentação imediata do art. 36 da Lei nº 12.715, de 2012, lei que permite a isenção do Fistel para as estações 
terrenas de satélite. Dessa maneira, vamos conseguir baratear o custo da internet em banda larga e permitir 
que essa tecnologia fantástica, que permite o acesso ao conhecimento disponível na rede mundial de compu-
tadores, possa chegar a todas as regiões do Brasil e possa ser acessível a todas as residências, para que a gente 
tenha muito mais educação, muito mais cultura e educação em tempo integral dentro de todas as residências, 
com internet de banda larga para todos.

Então, esse é o nosso desa�o. A Comissão de Ciência e Tecnologia está muito atenta a isso. Essa Comissão, 
que está encarregada de avaliar o Plano Nacional de Banda Larga, vai se dedicar à produção de um relatório 
para ser apresentado e aprovado no �nal do mês de novembro. Quero contribuir, com todo o meu sentimen-
to e com todo o envolvimento, para que tenhamos uma proposta no sentido de ajudar o Governo a se tornar 
mais e�ciente na efetivação dessa política fantástica, que é a universalização da internet no Brasil.

Fico feliz pela decisão da Presidenta Dilma de colocar isso como um dos pontos centrais do seu plano de 
governo no período de 2015 a 2018. Espero, sinceramente, que, no período de 2015 a 2018, haja um grande 
avanço no sentido da universalização plena da internet, esse direito fundamental que o cidadão brasileiro tem 
de buscar novas possibilidades a partir do conhecimento disponibilizado na rede mundial de computadores.

A nossa contribuição vai ser no sentido de produzir um relatório que concorra para a efetivação dessa 
política pública que é fantástica e que, certamente, vai acontecer para o bem do povo brasileiro, com mais in-
clusão digital e com mais desenvolvimento socioeconômico em todas as regiões do País, porque aonde chega 
internet de boa velocidade também chegam as possibilidades de o desenvolvimento acontecer de fato.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Era o que tinha a dizer. Obrigado pela atenção de V. Exª.
Agradeço também pela presença ao Senador Randolfe Rodrigues, que muito nos honra, que represen-

ta também a nossa Região Norte e que sabe o quanto é importante a internet de boa velocidade chegar aos 
pontos mais isolados do Brasil para que a justiça social também seja feita no que diz respeito ao acesso ao co-
nhecimento disponibilizado na rede mundial de computadores.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR ANIBAL DINIZ.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo PT - AC. Sem apanhamento taquigrá�co) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ocupo hoje esta tribuna para relatar minha participação e as discus-
sões ocorridas no 14° Congresso Latino-Americano de Satélites, realizado na quinta e na sexta-feira, 
no Rio de Janeiro. Foi um evento muito relevante.
Compatíveis com as dimensões continentais do nosso Brasil, os satélites já vêm sendo utilizados com 
sucesso ao longo de nossa história para a instalação das redes de telecomunicações e radiodifusão.
E este evento no Rio revelou que o mercado brasileiro de satélites é um dos mais atrativos do mundo 
e que essa tecnologia pode ter um papel decisivo na universalização da Internet Banda Larga no Brasil.
Os especialistas destacaram, por exemplo, que recentes evoluções tecnológicas, como a banda Ka, 
permitirão uma maior exploração dos recursos satelitais para atendimento da Internet em banda 
larga, em prazo razoável, às áreas rurais e às localidades isoladas deste país.
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A banda Ka foi defendida como uma forma de superarmos obstáculos no atendimento em banda 
larga, além de baratear o custo para os consumidores. Isso porque essa tecnologia banda Ka permite 
velocidades mais altas de acesso a Internet e a preços mais baixos.
Neste Senado, sou responsável pela avaliação do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL) na Co-
missão de Ciência e Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) e pretendemos elaborar 
um relatório completo com o diagnóstico da efetividade do programa, avanços e desa�os.
E, justamente, uma das maiores reclamações de usuários de Internet é o custo da conexão ou a falta 
de conexão em locais mais isolados.
Em algumas localidades do Acre, por exemplo, o custo das conexões de Internet pode chegar a mais 
de R$ 2 mil – um preço que, naturalmente, inviabiliza o uso da banda larga por seus moradores, que 
perdem também pela falta de acesso à informação, à cultura, à educação e à saúde.
O evento no Rio apontou que, com os satélites operando em banda Ka, seria possível levar Internet 
diretamente aos domicílios dos consumidores por cerca de R$ 200 mensais.
Isso signi�ca um grande avanço. Mas, para isso, temos de superar desa�os para o crescimento do 
mercado brasileiro.
Neste congresso no Rio, reacendeu-se, mais uma vez, a questão da tributação em relação ao setor 
de telecomunicações.
Percebemos que a atual estrutura tributária do setor está anacrônica, baseada numa legislação da 
década de 1960. Nessa época, o telefone �xo era um luxo para poucas famílias; a telefonia móvel 
ainda era �cção cientí�ca; a Internet não existia e os atuais desdobramentos tecnológicos sequer 
eram imaginados. Naquele momento, havia pouquíssimas estações de radiofreqüência para uso em 
telecomunicações. Esse era o contexto da criação do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
– Fistel e suas taxas.
Mesmo com a revisão dos valores das taxas, efetuada pela Lei Geral de Telecomunicações; a explo-
são do número de usuários e terminais em serviço, ocorrida a partir do início deste século, levou a 
uma situação de absoluta incongruência.
De um lado, a arrecadação das taxas de �scalização está cada vez mais elevada. De outro, o Fistel 
está cada vez mais distante de sua �nalidade, pois é impossível �scalizar individualmente os mais 
300 milhões de equipamentos em funcionamento hoje no Brasil.
Além disso, a universalização dos serviços de telecomunicações requer preços acessíveis a todos os 
cidadãos e as taxas de �scalização, na forma atual, passaram a ser um entrave signi�cativo para que 
a universalização, de fato, aconteça.
Essas taxas representam altos custos para o consumidor. No caso, por exemplo, dos serviços de saté-
lite, somente as taxas de �scalização, incidentes no primeiro ano de serviço, acrescidas dos impostos 
incidentes sobre elas, representam um custo mensal de R$ 25!
E o Programa Nacional de Banda Larga busca oferecer um serviço ao consumidor pelo preço de R$ 
29 por mês. Como fechar esta conta?
A estrutura dessas taxas também é extremamente injusta. Nos serviços de Internet prestados por 
cabo ou �bra ótica, não há incidência direta do Fistel. Este custo é calculado e diluído por todos os 
equipamentos que formam a rede de telecomunicações.
Nos serviços prestados pela telefonia móvel, o custo equivalente mensal do Fistel para os aparelhos 
celulares é de R$ 3,25. Nos serviços prestados por satélite, grande promessa para atender às loca-
lidades isoladas e à área rural deste país, o custo de instalação do equipamento é, repito, de R$ 25, 
quase oito vezes mais que na telefonia móvel.
Ressalto, portanto, que a disponibilidade do serviço e a renda da população estão em desencontro 
com a cobrança do Fistel. As áreas mais ricas e com melhor infraestrutura são justamente as que 
têm a menor incidência dot Fistel. As localidades mais pobres e carentes de infraestrutura são as que 
mais pagam pelo Fistel. Temos, então, uma situação absolutamente injusta.
Outro assunto relevante discutido no Congresso Latino-Americano de Satélites 2014 e que merece 
destaque neste pronunciamento é a situação dos investimentos em pesquisa cientí�ca e desenvol-
vimento tecnológico relacionados ao setor espacial brasileiro.
Após vários anos de oscilações e descontinuidades nos recursos destinados a esta área, o setor pas-
sa por uma nova janela de oportunidade com a aquisição do Satélite Geoestacionário de Defesa e 
Comunicações Estratégicas (SGDC), que será operado pela Telebras em parceria com o Ministério 
da Defesa.
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Pelo contrato de aquisição, a empresa ítalo-francesa Thales Aienia, uma das gigantes mundiais da 
fabricação de satélites, fará transferência de várias tecnologias aos participantes do projeto, incluin-
do empresas nacionais, como a Visiona, uma joint-venture formada por Telebras e Embraer, e órgãos 
do governo brasileiro, como a Agência Especial Brasileira.
A grande questão é que todo esse esforço depende da continuidade dos projetos na área espacial.
A Visiona, por exemplo, está capacitando cerca de 50 engenheiros na França para que seja capaz de 
desenvolver a próxima geração de satélites de comunicação no Brasil. Todo esse esforço será des-
perdiçado se o governo não intensi�car seus investimentos no setor.
O segundo satélite de comunicações do governo brasileiro está previsto para ser lançado apenas 
cinco anos após o primeiro. Isto é muito tempo! O que fará toda a equipe técnica que está sendo 
formada agora entre o lançamento do primeiro satélite, em 2016, e o início do segundo projeto? Pro-
vavelmente, acabará sendo desmobilizada, pois as empresas não arcarão com este custo sozinhas.
Aliás, a situação brasileira no setor espacial é de claro retrocesso pela falta de investimentos.
Na década de 1990, o governo brasileiro, por meio da Embratel, então estatal, já possuía quatro sa-
télites de comunicação. Hoje, em razão da necessidade de assegurar a con�abilidade das comuni-
cações de governo e militares e do Programa Nacional de Banda Larga, busca reconstituir sua frota 
satelital, lançando o primeiro equipamento daqui a dois anos.
Na década de 1970, quando iniciou os investimentos na área espacial, o Brasil estava nitidamente à 
frente de China e Índia e recebia periodicamente representantes destes países para aprender com 
o que desenvolvemos aqui.
Hoje, a situação inverteu-se. O programa espacial chinês já lança missões tripuladas ao espaço, en-
quanto a índia já possui veículos lançadores, satélites de observação da Terra, satélites de comuni-
cação e satélites de navegação.
Temos de reverter esse cenário.
Por �m, gostaria de salientar a importância do Laboratório de Integração e Testes (LIT) para o desen-
volvimento do setor espacial no Brasil.
O LIT é um dos laboratórios do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) em São José dos Cam-
pos. Ele foi criado em 1987. Desde então, tem contribuído com o desenvolvimento do setor espacial 
do País, tem auxiliado a indústria brasileira a ampliar sua competitividade no mercado internacional 
e tem proporcionado serviços de alta qualidade ao programa espacial brasileiro.
Na década de 1990, o LIT fez a integração e os testes dos satélites de comunicação da série Brasilsat. 
Desde então, participa ativamente de diversas atividades dos programas espaciais desenvolvidos 
pelo Brasil, individualmente ou em cooperação com outros países. Isto inclui os satélites CBERS, pro-
duzidos em parceria com a China, e os satélites SAC-B, fruto de uma cooperação com a Argentina.
Pelas fotos e pelos relatos apresentados no Congresso Latino-Americano de Satélites 2014, percebi 
imediatamente que as instalações do LIT são um verdadeiro motivo de orgulho para o povo brasi-
leiro, algo da mais avançada tecnologia disponível no planeta.
Hoje, o LIT passa por uma expansão, com o propósito de dotá-lo de novas capacitações e ampliar as 
já existentes. É um investimento muito importante para o País, coerente com os objetivos do pro-
grama espacial brasileiro, cujo retorno acontecerá pelo desenvolvimento de novas tecnologias em 
solo nacional e aumento da competitividade da indústria brasileira.
Por isso tudo, estou bastante satisfeito com a minha visita ao INPE, programada para ocorrer em 
outubro, no âmbito do plano de trabalho para avaliação do Programa Nacional de Banda Larga. Te-
nho certeza de que esta visita trará contribuições decisivas para a revisão a ser proposta ao PNBL.
Para concluir, gostaria de destacar que especialistas presentes ao 14º Congresso no Rio também des-
tacaram que o investidor da área de satélites projeta o Brasil para a frente, e vê muitas oportunidades.
Temos consciência de que uma melhor infraestrutura, e opções como as comunicações satelitais, 
irão assegurar segurança e con�abilidade em aplicações militares e de governo, além de aprimorar 
os serviços de rastreamento de aeronaves e embarcações, ampliando o atendimento aos vários an-
seios da nossa sociedade.
Temos, portanto, de estar atentos para acompanhar e reivindicar mudanças para que possam fazer 
parte da vida prática do cidadão.
Temos, também, convicção que as discussões deste 14º Congresso de Satélites irão contribuir de-
cisivamente para a revisão a ser proposta ao Programa Nacional de Banda Larga. Cada vez mais a 
Internet está relacionada ao nosso cotidiano e aos serviços e estruturas que movem a nossa socie-
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dade. E é nossa política ampliar o acesso daqueles que realmente necessitam e tem di�culdade em 
usufruir desse instrumento.
Destaco que o Senado Federal está atento para todas as questões que foram expostas neste pronun-
ciamento. Mais ainda, consideramos que o momento político é de apresentar propostas.
Para efetivamente promover a banda larga, avaliamos que uma parceria entre o governo e as empre-
sas do setor de telecomunicações seria desejável. É necessário que os participantes do setor consi-
derem os aspectos mercadológicos em conjunto com os aspectos sociais deste serviço, para juntos, 
governo e empresas, encontrarem soluções que atendam a todos os envolvidos.
Precisamos avançar, e avançar cada vez mais rápido. 
Era o que eu tinha a registrar.
Muito obrigado

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Senador Anibal, eu gostaria 
de convidá-lo para presidir a sessão. O senhor já a estava presidindo.

Antes disso, quero cumprimentar os estudantes do Ensino Fundamental da Escola Classe Rua do Mato 
que aqui honram o Senado com suas presenças, bem como os professores que os acompanham. Muito obri-
gado pela visita.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Sr. Presidente, eu pediria a gentileza de V. Exª.
Primeiro, a lei à qual �z referência, na realidade, é a Lei nº 12.715, de 2012. É preciso a regulamentação do 

art. 36 da Lei nº 12.715, que trata, exatamente, do regime especial para o Programa Nacional de Banda Larga.
Segundo, eu pediria a V. Exª a publicação na íntegra deste pronunciamento.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Está certo.

O Sr. Cristovam Buarque deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Com a palavra o Senador Cristovam 
Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, estudantes e professoras do ensino fundamental da 
Escola Classe Rua do Mato, de Sobradinho, Senador Randolfe, eu quero falar aqui sobre três palavras que, apa-
rentemente, coincidem, mas que não são iguais. O dicionário é muito rico. Cada palavra tem alguma sutileza que 
se diferencia das outras, mesmo quando parecem sinônimos. Eu quero falar de surpresa, espanto e escândalo.

Nesta semana, a revista Veja publicou uma matéria, com uma capa muito enfática, que provocou espanto, 
mas não provocou surpresa, porque já se sabia que isso estava em andamento, já se sabia a maior parte do que 
foi dito pelo senhor que decidiu fazer delação premiada. Eram fatos já conhecidos, ainda que não provados – e 
não basta uma matéria na revista para considerar que os fatos estão comprovados. As suspeitas estão levanta-
das. Houve um espanto. A dimensão do que foi dito, de acordo com a revista, espantou, mas não surpreendeu.

O que espanta, sem nos surpreender mais, é a maneira como tem sido tratada uma empresa sagrada 
para o Brasil como a Petrobras. Uma empresa que, ao longo dos seus 60 anos, virou um símbolo do poder e da 
competência do Brasil: o poder na economia e a competência técnica de explorar petróleo em lugares onde 
nem se via, nem se imaginava existir, e de conseguir uma empresa do tamanho que ela alcançou, das maiores 
de todo o mundo, com a produção e a rentabilidade que ela tem tido. 

O que nos espanta, sem nos surpreender, é como esse patrimônio histórico está hoje ameaçado. Talvez, 
não em sua substância mais profunda, a da infraestrutura, que é capaz de atravessar crises – e vai continuar a 
Petrobras –, mas, do ponto de vista da imagem que se passou dela, não por culpa dos seus 60 mil servidores, 
que eu imagino que tenha, mas por conta dos maus tratos, como alguns diretores �zeram com essa empresa. 
O que espanta é que esses maus tratos, feitos por alguns dos seus diretores, tem a ver com a maneira como o 
atual Governo e o anterior administram a Petrobras. O que nos espanta – no começo surpreendia, já não nos 
surpreende – é que o Governo foi capaz de usar a Petrobras como se fosse uma propriedade do Governo, e 
não da Nação brasileira; e o Governo como se fosse propriedade do Partido, e não do Estado brasileiro. O que 
nós vemos – e nos espanta – é o que se costuma chamar de aparelhamento da Petrobras, como o de outras 
instituições que ainda não estão surpreendendo pelos escândalos, mas que já se sabe que também foram 
aparelhadas. O que nos espanta é que hoje nós temos uma empresa sob suspeição, com diretor preso e de-
nunciando coisas que, se forem comprovadas, como falamos aqui entre nós, como tudo indica, vai gerar uma 
crise profunda no processo brasileiro.



146 Quarta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2014

Mas o que me espanta também é o que não espanta, Senador Randolfe. O que me espanta é que nós 
não nos espantamos, por exemplo, com os resultados da educação brasileira no ano de 2013. Não surpreendeu 
ninguém saber que o chamado Ideb – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, ou seja, o indicador da 
nota... Imaginem vocês um termômetro que mede a febre. Um termômetro que indica se a escola vai bem ou 
mal é uma nota de zero a dez chamada Ideb. Esse é o termômetro. Diferentemente da febre, que quanto maior 
pior a saúde, no caso da educação, quanto maior o Ideb, melhor. Esse Ideb vai de zero a dez, como as notas dos 
nossos alunos, das nossas crianças. 

Pois bem, a educação brasileira está sendo reprovada, e isso não causa espanto. As denúncias sobre a Pe-
trobras não surpreenderam, mas espantam. As notícias sobre a educação não surpreendem e nem espantam. 

As notas que eu posso dizer para vocês mostram que, no ensino médio, sobretudo, o Ideb de todas as 
escolas brasileiras, a média, é 3,7. Algum de vocês �caria feliz se o �lho de vocês tivesse nota 3,7? Pois essa é a 
nota do conjunto das crianças brasileiras. É a nota da escola que nós estamos oferecendo aos nossos brasilei-
ros, e isso parece que não espantou o Brasil, nem surpreendeu, porque se sabe dessa realidade. 

Essa nota, 3,7, é ainda menor se a gente considera as escolas públicas estaduais e municipais, que �ca 
em 3,4 apenas. Melhora quando se tem a escola privada, mesmo assim, ao custo altíssimo delas, é 5,4. E me-
lhora um pouquinho mais – por isso eu defendo tanto a federalização – quando a gente considera as escolas 
federais de ensino médio, em que a nota vai para 5,6. Mesmo assim, passando de raspão. Nota medíocre. Não 
é a nota boa que se quer para um �lho da gente.

Essa é a realidade do ensino médio.
Quando a gente vai para o ensino fundamental, que se divide em primeiros anos e, depois, anos �nais, a 

média é 5,2, ou seja, raspando. Mesmo assim, quando a gente analisa as públicas, estaduais e municipais, a nota 
�ca em 5,4 e 4,9. Essa é a nota da gente. É verdade que, quando olhamos as públicas federais, nos primeiros 
anos, a nota vai a 7, uma nota que já podemos chamar de satisfatória. Já não é mais uma nota de reprovação. 
Não é ainda o que a gente deveria querer, como querem, para os nossos �lhos, um 8, um 9, já que 10 é tão di-
fícil; mas é 7 e, nas particulares, 6,7. Eu lembro aqui que as públicas federais têm desempenho melhor do que 
a média das particulares, tão caras como elas são. 

Mas isso, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, não nos espanta. Não nos espanta que 61% dos Municípios não 
batem metas no �m do ensino médio, porque o Governo de�niu metas, aonde nós queríamos chegar com o 
Ideb. Notas medíocres, notas baixas. Ninguém colocou a nota 8 como meta. Ninguém colocou 7 como meta. 
É uma nota vergonhosinha, ali, perto do 6, e nem assim a gente consegue chegar lá. 

Dos mais de 5 mil Municípios, apenas 2.125 conseguiram alcançar as metas que, como diz o jornal que 
estou vendo, já são pouco audaciosas. Eu não diria nem pouco audaciosas. Eu diria vergonhosamente medío-
cres! Metas vergonhosamente medíocres! E nós não as atingimos.

Eu quero ver um Ministro, eu quero ver um Deputado, eu quero ver um Senador colocar seus �lhos em 
escolas que tenham esse Ideb baixo. Eu desa�o. Quero ver. Nós somos os responsáveis por essas escolas re-
provadas, mas nós nos protegemos colocando os nossos �lhos nas escolas particulares mais caras de todas, 
porque o Ideb vai lá para cima. 

Essa é uma das vergonhas brasileiras, e isso não espanta. Não espanta o Brasil o fato de que nós, que so-
mos os responsáveis pela escola pública, usamos a escola privada para proteger o futuro das nossas crianças. 
Nem surpreende também. Ao contrário, o que causou surpresa, o que causou até risos, foi quando eu coloquei 
aqui um projeto de lei que diz que é falta de decoro os responsáveis pelas escolas públicas colocarem seus �-
lhos nas escolas particulares. Ou seja, é o espanto do que deveria ser o normal. É o espanto do que deveria ser 
o comum, o usual, o banal. O banal é o que não espanta. Nós estamos em uma situação tão grave que não nos 
espantamos com aquilo que não deveria ser banal, porque virou banal.

Mas eu disse que iria falar também de escândalos. Esse é um escândalo, o fato da nossa realidade edu-
cacional. Esse escândalo está aqui. Srs. Senadores. Aqui há uma lista de muitos países. O pior salário pago a um 
professor é o do Brasil. Eu não vou dizer um dos piores. É o pior aqui, em letrinha vermelha! É o pior salário de 
todos os países que a OCDE analisa. Claro que devem existir países africanos muito pobres, que pagam menos 
ainda. Claro que devem existir tribos indígenas que nem professor têm, mas, no caso do Brasil, das nações gran-
des, das nações com poder – e nós somos a quinta, a sexta potência econômica no mundo –, nenhuma paga tão 
pouco ao professor. Mas não é só isso. Quanto ao investimento de onde está professor, onde estão os custos, 
onde estão os funcionários, onde estão a energia elétrica e a manutenção, nós somos o penúltimo por aluno. 

Isso que não espanta – o Brasil pagar tão mal os seus professores – é o que permite que não espantem 
as notas ruins das nossas escolas, porque essas duas coisas se somam, essas duas coisas se complementam. 
Isto aqui é que explica isso, e as coisas que se explicam não espantam, não surpreendem. Está explicado, logo 
não há surpresa, logo não há espanto, mas está na hora de a gente se espantar com isso.
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Nós nos espantamos nesse �m de semana com as notícias da corrupção sem haver surpresa, porque 
já sabíamos, mas a gente não se espanta pelo fato de que a pior, a maior de todas as corrupções deste País é 
o abandono da educação das nossas crianças. Junto ou comparado com as consequências para o futuro do 
Brasil pelo fato de não educarmos bem nossas crianças, esse fato, quando comparado com o “roubinho”, en-
tre aspas, obviamente, de R$10 bilhões da Petrobras, esses R$10 bilhões são nada diante dos trilhões que o 
Brasil está perdendo daqui para frente por não investir na educação das suas crianças. Dez bilhões de reais de 
roubo é muito dinheiro. É algo que deveria nos espantar realmente, mesmo que não surpreenda, porque já se 
imaginava. Mas é preciso espantar também com os trilhões que nós perdemos por não investirmos bem na 
educação, mas o pior é que não são só os trilhões da produção que deixa de existir porque o Brasil não é um 
País educado, dos trilhões que deixamos de ganhar porque o Brasil não tem competitividade com as altas tec-
nologias da economia dos tempos de hoje.

Igualmente grave, ou mais grave, é a desarmonia social que o Brasil tem por não investir igualmente na 
educação de todas as nossas crianças. Porque até alguns já se lembram que a educação, na média, vai mal – o 
tal do Ideb.

Mas, o que as pessoas não imaginam é a desigualdade: quando se diz – e eu mostrei, aqui – que o Ideb 
do Brasil é baixo, eu não disse que esse baixo é a média de uma desigualdade muito grande entre quem pode 
pagar uma escola cara e quem não pode pagar. Quando a gente vê a média das particulares, que �ca em 6,7 
nos anos iniciais, a gente não está vendo que, entre essas particulares, algumas são muito pobrezinhas, são 
baratinhas, que é para onde estão levando seus �lhos as classes médias, baixas e pobres, para fugirem das 
greves nas escolas. Se a gente for olhar as particulares mais ricas e as particulares mais pobres, ou as federais e 
as escolas dos pobres, a nossa desigualdade, do Brasil, deve ser a maior – eu não disse uma das maiores, mas 
a maior. Por uma razão muito simples: nos países africanos, a média está lá embaixo; então, não há tanta desi-
gualdade. Os países europeus estão lá em cima, mas já superaram a desigualdade. Nós estamos aqui e a nossa 
desigualdade é grande.

E isso não nos espanta! Não nos espanta porque a gente não consegue antecipar as consequências disso 
daqui a dez, quinze, vinte anos. Mas não seria difícil antecipar, basta ver como é que nós estamos: a violência 
nas ruas; a economia que não cresce; a saúde que não funciona; a civilidade nas ruas deste País, que não é ca-
racterizada apenas pela violência, mas pelo comportamento geral; a falta de entendimento que nós sofremos 
hoje. Tudo isso é resultado do que nós não �zemos vinte, trinta anos atrás, para ter as consequências agora. 
Imagine daqui a vinte, trinta anos.

É fácil imaginar o futuro, Senador Randolfe, basta olhar a cara das escolas do presente: o futuro de um 
país tem a cara das suas escolas do presente. Olhe uma escola de hoje, pública, do povo, e você vê a cara do 
Brasil do futuro. E essas escolas de hoje são escolas cujos professores são os piores remunerados no mundo. 
Essas escolas de hoje são aquelas que têm o Fundeb, que não permite dizer que as escolas foram aprovadas. 
Essas escolas até visualmente são prédios degradados. São escolas violentas, como a gente tem visto nos no-
ticiários desta semana. E a gente não se espanta. 

A gente se espanta com o roubo de R$10 bilhões da Petrobras. Isso, felizmente, nos espanta, embora 
não surpreenda. Mas, na educação, esse roubo muito maior, que é o roubo do futuro, a gente não se espanta. 
Como não estamos nos espantando, também, pelo vazio do debate dos presidenciáveis em relação à educação.

De um lado, a candidata Dilma, que está no Governo há doze anos, coloca a educação como se fosse 
uma maravilha. Coloca coisas verdadeiras, que foram feitas, mas que são apenas pequenos pontos de uma re-
alidade trágica, vergonhosa. 

E os outros até dizem que vão fazer horário integral, mas não dizem como. Não se lembram, por exem-
plo, que as escolas são municipais. São apenas 517, se eu não me engano, federais, das 200 mil que o Brasil 
tem. Como é que o Governo Federal vai implantar horário integral se as escolas são municipais? Simplesmente 
jogando dinheiro lá, não vão conseguir. 

É preciso algo mais radical, mais organizado, mais planejado, que eu gosto de chamar de federalização, 
mas que podemos chamar diferentemente, podemos chamar de adoção das escolas municipais pelo Governo 
Federal. A gente não vê candidatos falando isso. 

Minha sensação é que o candidato Eduardo Campos caminhava para dizer: “No meu governo, eu ado-
tarei as escolas das cidades, cujas prefeituras não tiverem dinheiro para manter uma boa educação para suas 
crianças”. Por que eu imagino que ele ia dizer? Porque ele vivia dizendo que o futuro do Brasil será como nós 
queremos quando o �lho dos pobres estudarem na mesma escola do �lho dos ricos. Ele começava a dizer isso.  

Senador, o senhor estava comigo no enterro dele. Lembra aquela faixa? Fizemos foto daquela faixa. Uma 
faixa, Senador Anibal, bem grande, carregada por um pessoal que tinha na camisa escrito: “Sindicato dos Tra-
balhadores da Educação de Timbaúba”, cidade da Zona da Mata. 
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Pois bem, aquela faixa dele dizia isso. Dito de outra maneira, a mesma coisa, invertendo a ordem: “Quan-
do os �lhos do pobre estudarem nas mesmas escolas dos �lhos do rico, o Brasil começará a ser como nós 
queremos”. Ele estava dizendo isso. Não ia demorar e eu acho que ele ia dizer: Para isso as escolas têm que ser 
federais, porque, se deixarmos nas mãos das prefeituras, elas não têm dinheiro e são desiguais. Não há como 
ser igual. Eu acho que ele ia dizer: “Nós” – o governo dele – “adotaremos as escolas das cidades cujas prefeitu-
ras não tiverem recursos para dar uma educação de qualidade para suas crianças”. A gente não vê ninguém 
falando coisa desse tipo.

O pior, e isto que deveria espantar: o tema da educação passou a ser vinculado ao pré-sal, Senador Ran-
dolfe, como se o futuro do Brasil fosse ser resolvido pelo pré-sal, um grande mito que estão passando para o 
Brasil. Veja bem: não é mito que o petróleo existe; isso é resultado de pesquisas geológicas que hoje carregam 
uma grande segurança. Não é mito que a Petrobras será capaz de tirar petróleo 7 mil metros abaixo do nível do 
mar. A Petrobras já mostrou que é competente. Não é mito, é possível que o preço do petróleo, daqui a dez, quin-
ze, vinte anos, ainda compense os imensos gastos para tirar o petróleo daquelas profundezas. Isso não é mito.

O que é mito é dizer que isso vai resolver o problema do Brasil, porque quem diz isso não fez as contas, 
comparando a dimensão de postos de petróleo com o tamanho do Brasil. Nós não somos um pequeno país 
do Golfo Pérsico, cujo petróleo proporcionou à população uma imensa riqueza; nós somos um país cujo PIB se 
mede em mais de R$4 trilhões por ano. Daqui a vinte anos, vai chegar a R$6,6 trilhões. Toda riqueza do pré-sal, 
que é imensa, é deste tamanhinho quando comparada com o tamanho do Brasil. 

Daqui a vinte anos, para ter uma educação razoável no Brasil, nós vamos precisar gastar R$9,5 mil por 
ano por aluno, mesmo levando em conta que o número de crianças vai diminuir daqui para frente no Brasil, 
pela mudança do per�l demográ�co, nós vamos precisar de R$441 bilhões daqui a vinte anos!

Pois bem, se tudo der certo no pré-sal, nós vamos conseguir R$35 bilhões de royalties, ou seja, 7%. E a 
gente diz que vai resolver a educação do Brasil com o pré-sal! Não. O pré-sal vai ajudar, mas vai ajudar com 
uma pequena proporção dos recursos necessários. 

Os recursos terão de vir dessa riqueza imensa que o Brasil tem na superfície, na produção que nós temos, 
e não dessa riqueza que é imensa, quando comparada com um país pequeno, mas reduzida, quando compa-
rada com a nossa dimensão.

Estão vendendo uma ilusão, e isso não espanta porque as pessoas não fazem as contas. As pessoas não 
fazem as contas do que signi�ca o imenso potencial do petróleo, petróleo do pré-sal, mas não comparam com 
o muito mais imenso tamanho do nosso querido Brasil.

Para nós, muito ainda é pouco, porque somos grandes demais. Estão vendendo ilusão. E a prova de que 
estão vendendo ilusão, Senador Randolfe, é que faz um ano hoje, Senador Randolfe, que foi sancionada a lei 
que destina 100% dos royalties do petróleo para saúde e educação, sendo 75% para educação e 25% para saúde.

Sabe quanto foi colocado até hoje, desde que foi feita? R$900 milhões! Sabe quanto estava previsto? 
R$4,4 bilhões! O Governo não quis investir. O Governo não está cumprindo aquilo que está dizendo na televi-
são. Os 100% dos royalties do petróleo, ou 75% disso, não estão indo para a educação, estão �cando no Tesouro. 

Não se está cumprindo. Ou seja, está se vendendo uma ilusão sem ao menos fazer a sua parte. Se cum-
príssemos, seriam R$4,5 bilhões, e colocamos R$900 milhões! Ou seja, uma proporção – eu �z as contas – que 
é de apenas treze por cento do que estava previsto. Treze por cento!

Imagine se continuar desse jeito. Daqui a vinte anos, quando deveríamos ter R$35 bilhões, colocássemos 
só 13%. Então, colocaríamos R$3,5 bilhões ou R$4 bilhões. E precisamos R$441 bilhões! 

E a gente diz que o pré-sal vai resolver os problemas da educação brasileira, e concentramos o debate 
sobre educação no pré-sal. 

Ninguém disse até aqui, os candidatos a Presidente, quanto vão pagar aos professores brasileiros. Eu não 
vi um dizer que, no seu governo, o salário dos professores brasileiros começará a se aproximar dos outros salá-
rios. E eu nem falo, Senador, do salário de Luxemburgo, que é um valor muito mais alto e que não se compara 
com a nossa realidade: um salário de US$76 mil.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – O do Brasil é de US$10 mil, por ano, ob-
viamente. Eu falo em se aproximar, por exemplo, ao da Hungria, ou da Estônia, ou da Polônia, ou da Grécia. Todo 
mundo fala na crise da Grécia, a Grécia acabou. O salário do professor na Grécia é bem maior que o do Brasil.

Nenhum candidato a Presidente está dizendo o que vai fazer para que se pague bem aos professores e, claro, 
ainda menos, nenhum tem coragem de dizer que a gente vai exigir muito do professor também. Que vai criar me-
canismos para que eles não precisem paralisar – greve – deixando as nossas crianças sem aulas. Por um lado, não 
diz quanto vai pagar e, por outro lado, não diz o que vai exigir. Ou seja, não se fala de educação, fala-se de pré-sal.
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Isso é que devia espantar a gente, mas não espanta porque �cou banal, e o que é banal não surpreen-
de. E aí nós vivemos um momento em que a gente �ca falando das coisas do dia a dia, das coisas simples, das 
coisas que não trazem grandes mudanças. Nós falamos do que escandaliza. Nós falamos do que surpreende. 
Nós falamos daquilo que espanta. Nós não falamos daquilo que é banal. E, no Brasil, a péssima educação é ba-
nal. E, no Brasil, professor ganhar pouco é banal. E por isso não espanta, por isso não surpreende, por isso os 
candidatos a Presidente não falam, calam-se. Ou falam genericamente que vai haver horário integral nas esco-
las do Brasil. Não dizem como. Não dizem quanto custa. Não dizem quanto o professor vai ganhar. Não dizem 
que exigência a gente vai fazer aos professores. Não dizem com que equipamentos eles vão contar para que 
a aula seja compatível com a realidade desse tempo, cujos alunos exigem muito mais do que quadro negro.

Eu vim aqui pensando em falar muito pouquinho, Senadores, para falar do meu espanto diante do fato 
de que a corrupção mostrada nesse �m de semana não surpreendeu, já se sabia. E diante do fato que ele trou-
xe, pela maneira como foi divulgado, espanta o roubo de 10 bilhões, enquanto, no Brasil, pela banalização da 
nossa tragédia educacional, nós não nos surpreendemos mais, e os nossos candidatos a Presidente não estão 
nem aí para propor uma mudança, uma revolução, uma transformação social por meio da educação.

É uma pena que o espanto que, felizmente, a gente sente com a corrupção no comportamento de polí-
ticos e dirigentes de empresas não chegue à corrupção nas prioridades, como nós de�nimos os investimentos 
de hoje para mudar o futuro do Brasil. Nós não nos surpreendemos, nós banalizamos a tragédia da educação.

Eu lamento muito que, faltando apenas um mês para o primeiro turno, ainda não se viu um candidato 
ou uma candidata que traga uma mensagem nova, de esperança para o futuro do Brasil, graças à educação 
das nossas crianças. É uma pena, mas ainda temos um mês. Esperemos que, neste um mês, surja uma propos-
ta capaz de mudar o discurso dos candidatos. Quem sabe, aí, teremos um espanto positivo que, na verdade, já 
que estamos falando de dicionário, a palavra boa é...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – ... deslumbramento. Deslumbramento 
é o espanto bonito com as coisas belas, com as coisas boas. Quem sabe ainda não há tempo para nos deslum-
brarmos com os discursos dos candidatos a Presidente? Esperemos.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Obrigado, Senador Cristovam Buarque. 
Agora, com a palavra, o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - Amapá. Pronuncia o seguinte discurso. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, os que nos assistem pela TV e nos ouvem pela Rádio 
Senado, o Senador Cristovam falou das palavras similares do nosso dicionário, do espanto e surpresa com que 
nós recebemos mais esse escândalo. São escândalos, que atordoam este Governo e atordoam a todos nós bra-
sileiros, que os jornais noticiam envolvendo a Petrobras.

Ora, é importante aqui destacar que a Petrobras que tem sido noticiada repetidas vezes nós a exultamos 
tanto como patrimônio de todos nós brasileiros. E ela foi tão suscitada como empresa de todos nós brasilei-
ros! Então, é importante trazer a Petrobras ao debate. E é fundamental, ao trazer a Petrobras ao debate, saber 
o que de fato a destrói.

Tão leviano quanto querer privatizar a Petrobras – alguns, no passado, quiseram privatizá-la – é querer 
privatizar a Petrobras por outras vias. A via da corrupção, Senador Cristovam, é uma via também de privatiza-
ção. A via do aparelhamento, do sucateamento da Petrobras pela corrupção é uma via também de privatização.

Há que se perguntar o seguinte: qual a justi�cativa para se lotear diretoria de empresas estatais, como 
no caso da Petrobras? Como se explica o interesse de partidos por cargos que não têm visibilidade política?

Ora, há até de se entender como um partido político pode querer indicar alguém para um cargo com vi-
sibilidade política, Senador Cristovam. Entende-se. Indicar alguém para um ministério com visibilidade política 
pode até se entender. Mas indicar alguém para uma diretoria técnica de uma estatal? Por quê? Por que indicar 
alguém para a diretoria técnica de uma estatal que mexe com bilhões de reais senão com o único propósito e 
objetivo de roubar, senão com o propósito e objetivo da corrupção?

Ao que nós estamos assistindo no caso da Petrobras, no depoimento do Sr. Paulo Roberto Costa, co-
nhecido nos círculos mais íntimos de alguns do Poder como Paulinho, é o resultado do loteamento de cargos 
públicos, no troca-troca e no �siologismo político do poder, no troca-troca com bases aliadas pelo loteamento 
de cargos públicos que resulta nisto: em uma outra forma de privatização.

Há formas de privatização do poder político, como o próprio PT alega e de que acusa os partidos que 
fazem oposição a ele, mas há esta forma de privatização, que é a privatização dos cargos públicos através da 
corrupção.
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E não adianta tentar alguns desacreditarem o instituto da delação premiada. A tentativa de desacreditar 
o instituto da delação premiada, a tentativa de buscar dizer que não é existente e que isso se limita à denúncia 
constante em meios de comunicação não é exequível, não pode ser resumida a isso.

A verdade é que o que está acontecendo com a Petrobras – e também com a maioria das empresas 
estatais brasileiras – é que ela deixou de ser o que era no passado, a principal empresa estatal brasileira, e se 
transformou, neste Governo, em um caso de polícia; transformou-se, neste Governo e nos últimos anos, num 
claro e clássico caso de polícia.

O desvio de mais de R$10 bilhões é o maior escândalo da história da principal estatal e patrimônio de to-
dos nós brasileiros, desde a sua fundação, nos anos 50. E este não é um escândalo qualquer pelo que se indicia, 
pelo que está indicado. Este é um escândalo que indica, pelo menos super�cialmente, um envolvimento – pelo 
menos pelo que está indicado – de Senadores, membros desta Casa, Deputados, e, dentre eles, pelo menos 
na preliminar, os Presidentes das duas Casas e o Presidente do Congresso Nacional, governadores e ministro 
de Estado e o tesoureiro do Partido que comanda o País, que, aliás, passou a ser um dos cargos mais perigosos 
da República. Toda vez em que há um escândalo de corrupção, o tesoureiro do Partido está envolvido; ou seja, 
passou a ser um dos cargos mais perigosos da República, pelo visto.

Ora, um escândalo dessa natureza não pode passar em brancas nuvens, não pode �car assim! Aliás, esse 
escândalo não pode �car como uma espada de Dâmocles sob a eleição, para também só vir a ser esclarecida 
após a eleição. Parece aquelas espécies de planos econômicos da época do governo do Presidente Sarney, que 
fazia um plano de emergência e, quando passava a eleição, o plano econômico caía, era só para eleger suas 
bancadas durante o período da eleição. Não podemos saber a verdade ou a mentira disso depois da eleição; 
é fundamental sabermos o quanto antes a verdade sobre esses fatos, para que os nomes que surgiram nessa 
delação possam inclusive se defender. Eu quero, eu sou o primeiro a argumentar, a garantir o direito de defesa 
daqueles nomes que surgiram e surgem nessa pretensa delação, da qual, na verdade, só sabemos o vazamento.

Soubemos ontem da nota o�cial de S. Exª o Procurador-Geral da República sobre esse caso, em que S. 
Exª diz o seguinte:

O Ministério Público Federal não irá se manifestar sobre as supostas informações divulgadas pela impren-
sa, rea�rmando seu compromisso com o desenvolvimento imparcial de todas as linhas de investigação 
possíveis para o caso, respeitando sempre a presunção de inocência.
O Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot, reuniu-se nesta segunda-feira, 8 de setembro, com in-
tegrante da força-tarefa do Ministério Público Federal criada em maio de 2014 para cuidar das investi-
gações relacionadas ao caso conhecido como Lava-Jato.
O grupo, integrado por seis procuradores da República e procuradores regionais da República, trabalha 
no Paraná, onde o caso foi iniciado. A força-tarefa foi designada pelo Procurador-Geral da República e 
atua sob coordenação do seu gabinete.
Na reunião desta segunda-feira foram avaliadas medidas para garantir a efetividade das investigações 
diante das supostas informações sobre o caso veiculadas pela imprensa nos últimos dias.
O Procurador-Geral rea�rmou a sua con�ança nos procedimentos adotados pelo MPF, na condução do 
caso. Como Janot tem dito reiteradamente, o Ministério Público não deve dizer o que está fazendo ou o 
que vai fazer durante uma investigação. Ele presta contas dos resultados.
De acordo com ele, o compromisso da instituição é com a e�cácia das investigações e com a atuação 
independente e responsável.
Por isso, o MPF não irá se manifestar sobre as supostas informações divulgadas pela imprensa, rea�r-
mando o seu compromisso com o desenvolvimento imparcial e todas as linhas de investigação possíveis 
para o caso, respeitando sempre a presunção de inocência.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu recebi a informação, Senador Cristovam, ainda há pouco, de que S. Exª 
o Procurador-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot, respondeu a nossa solicitação – minha, sua e do Senador 
Rodrigo Rollemberg – e nos receberá amanhã às 9 horas.

A nossa intenção, Senador Cristovam, nessa visita amanhã a S. Exª – e estou de pleno acordo com essa 
manifestação o�cial do Ministério Público Federal... Eu quero dizer, de antemão, que se existe algo que me dá 
tranquilidade nessa investigação é o fato de ter à frente dela aquela que reputo a instituição mais séria desta 
República: o Ministério Público Federal, a Procuradoria-Geral da República. Se há algo de que eu não me arre-
pendo neste mandato aqui no Senado da República é de ter lutado, ter estado ombreado por V. Exª, Senador 
Cristovam, e de outros Parlamentares, na luta contra a PEC 37 e por ter garantido a derrubada dessa PEC, que 
tentava sequestrar os poderes de investigação do Ministério Público.
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O instituto da delação premiada foi fundado em nosso País pelo Ministério Público Federal, foi trazido 
ao nosso País pelo Ministério Público Federal.

E eu tenho notícia de que quem convenceu o Sr. Paulo Roberto Costa a fazer a delação premiada foram 
três do que há de melhor no Ministério Público Federal brasileiro, três daqueles do que há de melhor no Minis-
tério Público Federal brasileiro. É algo que me dá tranquilidade. Tenho ampla con�ança no Ministério Público 
Federal, absoluta con�ança no Dr. Rodrigo Janot, Procurador-Geral da República. Digo, ponho as duas mãos no 
fogo por ele e pelo Ministério Público Federal. Por isso resolvi, sugeri ao Senador Cristovam – estou convidando 
também o Senador Rodrigo Rollemberg – irmos ao Dr. Rodrigo Janot. Não é nenhuma intenção de pressionar 
ou coisa parecida. É visitar e pedir o que eu sei que o Ministério Público Federal já irá fazer. No que vazou, e até 
me atrevo a dizer aqui ainda bem que vazou, para o bem da informação e para o bem do Brasil, no que vazou 
há pessoas, no que vazou de informação sobre essa delação premiada existem pessoas com foro privilegiado. 
Cabe ao Procurador-Geral da República, garantindo o direito de defesa, a presunção da inocência, que são di-
reitos individuais sagrados, assegurados pelo art. 5º da Constituição, fazer a devida denúncia, mas também 
há o direito que aí é o ius societas, o direito da sociedade brasileira, de também ter a celeridade disso, porque 
é também uma hora gravíssima para a sociedade brasileira ter a celeridade desse processo de investigação. 
E para nós... E esse é o intuito da nossa visita. Pairam, como uma espada de Dâmocles, sobre o Congresso Na-
cional brasileiro fortes e graves denúncias; então, é necessário nós irmos até o Procurador-Geral da República 
e sabermos qual será o passo a passo, o procedimento, qual é o tempo, em quanto tempo se espera virem de 
Curitiba os passos da delação premiada, chegar até o Procurador-Geral da República, e se há, de fato, pesso-
as com foro privilegiado, em quanto tempo terá a devida denúncia chegado ao Supremo Tribunal Federal e 
quando isso será, de fato, de conhecimento de toda a sociedade brasileira.

Isso é necessário porque há um momento para o bem da investigação, de fato há um momento para o 
bem da investigação em que realmente a investigação tem que ser reservada, mas há um momento em que 
para o bem do Brasil é necessária a transparência dessa investigação. Esse passo a passo é nosso dever, como 
membros do Congresso Nacional, sabermos do Procurador-Geral da República, e para nós também acompa-
nharmos esses encaminhamentos.

Senador Cristovam, tenho prazer de ouvi-lo.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Senador Randolfe, eu creio que se nós não 

estivéssemos nesse período de recesso, esta Casa aqui estaria efervescendo diante dessas manifestações da 
imprensa, em função do que se supõe, pelo menos tem sido a denúncia do Sr. Paulo Roberto... Mas estamos 
só nós por aqui porque não somos candidatos, essa é a verdade. E creio que de fato temos que fazer alguma 
coisa. A sua idéia de irmos ao Ministério Público conversar com o Dr. Janot, eu acho que foi extremamente po-
sitiva, e por isso eu acatei na hora. Ainda não dá para acusarmos ninguém porque faltam provas. Eu, pessoal-
mente, acredito que tudo aquilo é verdade. Eu não vejo a possibilidade de a revista colocar aquilo se não fosse 
verdadeiro, mas, mais do que isso, a história desses últimos meses mostra aquilo como algo muito plausível. 
Mesmo assim, faltam ainda provas para nós podermos, por exemplo, propor medidas contra aqueles que es-
tão envolvidos nisso, mas já é tempo de irmos ao Ministério Público e tentarmos saber o que pode estar além 
do que saiu na revista. Até porque, como o senhor disse, nós estamos em uma véspera de eleição. Essa eleição 
ser realizada sem que esse processo seja conhecido plenamente vai ser uma eleição sob suspeição. Veja o que 
eu estou dizendo, é algo muito grave: a eleição de 5 de outubro ser realizada sem que essas denúncias sejam 
comprovadas ou desmentidas deixa a eleição sob suspeição. A gente vai votar em pessoas que estão envol-
vidas, pelo menos pelo que se fala, em medidas de enriquecimento ilícito de bilhões de reais, de compra de 
Parlamentares e �nalmente, daquilo que o senhor falou, da depredação de uma grande empresa nossa. Ne-
nhum de nós pode aceitar a privatização de uma empresa como a Petrobras. Agora, ainda mais forte deve ser a 
nossa reação à degradação, depredação, desmoralização de uma empresa como a Petrobras. Por isso, eu estou 
satisfeito de estar ao seu lado neste momento, e diria mais, eu estou até satisfeito de não ser candidato neste 
momento para poder fazer esse gesto. O Brasil está precisando de gestos como esse. Nós somos dos poucos 
que neste momento as circunstâncias permitiram que estivéssemos a postos para isso. Amanhã vamos juntos.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Estaremos juntos, Senador Cristo-
vam. Creio que a necessidade da hora impõe o ato, de nossa parte, de irmos ao Procurador-Geral da República 
amanhã e sabermos quais serão os passos.

A matéria veiculada na revista Veja e os desdobramentos da matéria e o que foi veiculado, em seguida, 
nos jornais levantam uma gravíssima suspeita, uma gravíssima suspeita sobre membros do Congresso Nacional 
e sobre o Governo da Presidente da República. É lamentável passarem as eleições e, seja qual for o resultados 
das eleições, a suspeita permanecer.
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Creio que mesmo passando as eleições, isso não será esclarecido, mas é nosso dever irmos ao Ministério 
Público Federal e pedir, solicitar, ao Procurador-Geral da República, ao qual reitero e reputo a maior tranquili-
dade que tenho nesse processo de investigação é que ele está presidido, o instituto da delação premiada, está 
presidido pelo Ministério Público Federal, instituição das mais republicanas deste País, aliás, rea�rmo, a mais 
importante instituição republicana neste País, a instituição deste País na qual mais con�o e que me dá tran-
quilidade de que essa investigação irá adiante e terá um bom �m.

O que faremos amanhã, junto ao Procurador-Geral da República, é sabermos qual será o cronograma, o 
�m dessa investigação e que seja, sem dúvida alguma, e nisso con�amos, o mais transparente, o melhor pos-
sível para o País. O melhor possível para o País é sempre passar este País a limpo. Por mais doído que seja, por 
mais doído que seja, cortar a carne sempre é o melhor �m para a República.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Não havendo mais oradores inscritos, 
declaro encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 23 minutos.)
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